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GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
desenvolvidas no Grupo “GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Os trabalhos foram
apresentados no XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (Conpedi), cujo tema central foi “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”.

Os pôsteres demonstraram o compromisso do ensino jurídico com a pesquisa e o
desenvolvimento de novos pesquisadores. É estimulante e inspirador para nós, professores,
observar a seriedade e o comprometimento dos alunos de graduação e pós-graduação em seus
projetos e pesquisas acadêmicas.

Neste grupo, foram promovidos debates críticos e reflexões aprofundadas sobre as múltiplas
dimensões do Direito. Abordamos temas que incluem os direitos sociais e humanos, os
direitos das mulheres, as questões de gênero e a dignidade da pessoa humana. Exploramos
também os contextos sociais, culturais e históricos de equidade e criação de oportunidades,
propiciando reflexões sobre as práticas jurídicas com foco no respeito e na promoção de
políticas de inclusão.

O diálogo interdisciplinar fomentado por este Grupo é fundamental para o avanço do
conhecimento jurídico. Essa abordagem visa responder aos desafios contemporâneos e
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, na qual o respeito e a
inclusão sejam pilares essenciais.

Esperamos que os diálogos e as reflexões suscitadas neste grupo de trabalho impulsionem o
conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar e praticar o Direito, na construção
de uma sociedade equitativa, com igualdade de oportunidades, direitos e cidadania.



Prof. Joseph Rodrigo Amorim Picazio 

Profª. Claudia Marcia Costa 

Profª. Luiza Santos Cury Soares
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A ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO MARANHENSE COMO AGENTE DE
MUDANÇA SOCIAL FRENTE À INEFICIÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS

PARA A POPULAÇÃO TRANSGÊNERO

Teresa Helena Barros Sales1

Joshua Santos Ferreira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Ao analisar a sociedade, ainda é notável a vulnerabilidade social que recai sobre a população
transgênero, sendo tal realidade fruto de um forte desamparo estatal, invisibilização e
intolerância. Esse cenário se torna ainda mais estarrecedor diante da compreensão de que a
proteção contra discriminações, de qualquer natureza, é um postulado constitucional e, sendo
assim, deveria, de maneira ampla, ser um esforço do poder público para que assim o fosse
concretizado. Dessa forma, apesar do panorama nacional ainda ser muito aquém do
necessário, a nível estadual, por intermédio do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), têm
sido implementadas ações que possibilitam o acesso à educação, bem como ao mercado de
trabalho, além de retificações de documentos civis, garantindo maior dignidade para a vida
dessa parcela vulnerabilizada da população. O presente trabalho busca discutir as omissões
que perpetuam as violências sofridas por esse grupo e apresentar alternativas que têm sido
observadas para reduzi-las a nível estadual.

Ao nos debruçarmos sobre a violência contra a população transgênero, constatou-se que, por
parte do poder público, as ações desenvolvidas têm se mostrado insuficientes para alcançar
mudanças relevantes no que diz respeito às vulnerabilidades enfrentadas por essa
comunidade. Há, também, carência na produção de dados referentes à violência contra
pessoas trans, sendo as informações, majoritariamente, oriundas de organizações civis, que,
por vezes, apresentam divergências. Apesar disso, fato é que o desamparo estatal relega a
população trans a uma vida marginalizada e de condições degradantes em todo o território
nacional. Nesse cenário, questiona-se: de que forma e quais autoridades estão capacitadas
para intervir nessa realidade e promover mudanças significativas de forma a garantir que essas
vulnerabilidades sejam sanadas?

Objetiva-se: A) Analisar as vulnerabilidades enfrentadas pela população transgênero
atualmente. B) Entender como a atuação do poder público se direciona para solucionar a
marginalização dessa comunidade. C) Apontar perspectivas que estimulem a criação das
políticas públicas para redução do cenário de vulnerabilidade.

Durante a condução do presente estudo, foi realizada uma revisão bibliográfica de outros
trabalhos que se debruçaram sobre análises de políticas públicas voltadas para a população
LGBTQIA+, os quais ressaltaram a escassez de dados oficiais referentes a essa temática ainda
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sensível. Consequentemente, a pesquisa se caracteriza por uma natureza exploratória. Para a
seleção de materiais analisados utilizou-se marcadores de pesquisa associando as palavras
“transgênero”, “vulnerabilidades”, “violências” e “políticas públicas” que levaram aos dossiês
produzidos anualmente pela Associação Nacional de Trans e Travestis (ANTRA) dedicados
ao levantamento de casos de transfobia no Brasil e perfilamento das vítimas. Além disso,
solicitou-se ao Comitê de Diversidade do Tribunal de Justiça do Maranhão dados quanto às
ações realizadas voltadas para assistência da população transgênero, especialmente as
referentes à capacitação para o mercado de trabalho formal.

Descobriu-se que, ao fazer o levantamento anual quanto os casos de violência contra a
população trans, a Associação Nacional de Trans e Travestis (ANTRA) relata como a
carência de dados oficiais por parte dos órgãos de justiça e secretarias de segurança se
configura como um dos principais desafios para a produção de suas pesquisas e investigações.
Os resultados obtidos no último dossiê produzido, referente ao ano de 2024, mostram uma
redução de 16% em relação ao ano de 2023, mas ainda consagram o Brasil como o país que
mais mata pessoas trans no mundo pelo 16º ano seguido. Analisando as vítimas, nota-se que a
maioria dos casos ocorre na região nordeste, sendo as vítimas predominantemente mulheres
transgênero, pretas, de classe social baixa e que realizam trabalho sexual, deixando claro
como a violência sofrida ocorre de maneira interseccional (CRENSHAW, 2015).

Em estudos voltados para a análise das políticas públicas direcionadas a assistir as
vulnerabilidades da população LGBTQIA+, é possível verificar um grande número de
deficiências e entraves para atingir o amparo necessário para essa comunidade.
Historicamente, o fato de se constituírem como políticas de governo, mas não de Estado, que
poderiam conferir um status de compromisso permanente do poder público e configurarem
como proteção jurídica imune às transitoriedades de alianças políticas, fragiliza essas
iniciativas, quando ocorrem (MELLO, 2012). A aplicação de medidas cabíveis também
costuma apresentar diretrizes demasiadamente amplas, sem atender às reivindicações da
população transgênero em específico e sem diálogo com a sociedade civil, problema esse de
grande relevância ao se constatar como a luta por direitos humanos da comunidade
LGBTQIA+, especialmente a porção trans, em relação ao que ocorre com outros grupos
vulnerabilizados, possui bem menos simpatia da sociedade.

Outro fator determinante a se mencionar é a inércia do poder legislativo, que se demora em
criar uma legislação nacional que garanta o devido gozo de direitos fundamentais pela
população trans, dando-lhes uma condição de cidadania precária (BENTO, 2014) em que,
apesar de poderem ter seu direito à autodeterminação respeitado frente a instituições
governamentais, não possuem proteção do Estado frente à prática de crimes de ódio, essencial
para sua plena convivência em sociedade. É percebido, ainda, um movimento de transferência
de responsabilidades, que deveriam ser estatais, para o núcleo familiar, um familismo de
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políticas públicas (FROEMING; IRINEU; NAVAS, 2010) que se mostra um empecilho para
a população LGBTQIA+ (SCHULMAN, 2010), sobretudo a transgênero, que recebe,
primeiramente, da própria família, ataques à identidade trans, bem como o abandono sumário.

O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por sua vez, tem realizado um papel singular no
tocante ao apoio da população trans maranhense. Por meio de iniciativas de inclusão do
Comitê de Diversidade do TJMA, foi possível promover, de forma mais eficiente, a garantia
constitucional de dignidade humana, bem como o pleno exercício da vida civil. O Mutirão da
Cidadania Transgênero mobilizou o Poder Judiciário, instituições públicas, privadas e
movimentos voltados para a proteção da população LGBTQIA+ para realizar a retificação de
nome e gênero em documentos oficiais, atendimentos na área da saúde, como consultas,
testagens, vacinação, dentre outros. Além disso, por meio de termos de colaboração, foi
possível garantir o acesso a cursos profissionalizantes e ao mercado de trabalho formal.

Palavras-chave: Vulnerabilidade, Transgeneridade, Políticas públicas
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